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                ESTADO DE SANTA CATARINA 
                        MUNICÍPIO DE CRICIUMA 

 

 

CONTRATO Nº 059/FMS/2020                

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO 

DE CRICIUMA E A EMPRESA CORSUL COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES DO SUL LTDA, NOS TERMOS DA LEI Nº 

8.666/93. 

Preâmbulo 

O MUNICIPIO DE CRICIÚMA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua Domênico Sônego, nº 542 - Paço Municipal 

“Marcos Rovaris”, bairro Santa Bárbara – Criciúma/SC -CEP: 88.804-050, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o No 

08.435.209/0001-90, neste ato representado pelo Sr. CLESIO SALVARO, Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade n° 

1.740.946, expedida pelo SSP de SC, e inscrito no CPF sob o n° 530.959.019-68, e a empresa  CORSUL COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES DO SUL LTDA, CNPJ/MF n.º 85.179.240/0001-58, estabelecida na Avenida Centenário, 900, em Criciúma/SC, 

Telefone (48) 3461-8509, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Rosana Figueiredo Espíndola, 

brasileira, CI 1.084.140-7, CPF 819.251.829-91, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão nº. 047/FMS/2020, processo 

administrativo Nº 581370, solicitação de licitação nº 1668, homologado em 29/04/2020, sujeitando-se as partes às disposições da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas ulteriores alterações, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objetivo a aquisição de máscara de proteção respiratória (respirador particulado – N95/PFF2, ou equivalente), 

com eficácia mínima na infiltração de 95% de partículas de até 0,3u (tipo N95, N99, N100, PFF2), para uso dos profissionais em combate 

ao COVID-19, do município de Criciúma/SC, de acordo com a proposta da contratada, edital e anexos, que ficam fazendo parte integrante 

deste instrumento, como se aqui estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Do Prazo e Condições de Entrega 

2.1. O prazo para entrega das máscaras será de até 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão da ordem de fornecimento. 

2.2. O prazo de entrega deverá ser rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato.  

2.3. O prazo de entrega estabelecido é fixo e improrrogável, salvo motivo considerado de “força maior”, previsto em lei, comunicado 

pela CONTRATADA, por escrito, ao CONTRATANTE, antes do vencimento do prazo.  

2.3.1. aceito e oficializado por escrito, pelo Setor competente, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente, e por igual 

número de dias em que perdurar o evento causador do atraso.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA  

Do Transporte e Local de Entrega 

3.1. As máscaras deverão ser entregues, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde / Fundo Municipal de 

Saúde, em até 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da ordem de fornecimento, pôr conta e risco da licitante no 

Almoxarifado da Saúde, localizado na Rua Álvaro Catão, nº 711, Bairro Operária Nova, Criciúma –SC, em perfeito estado de 

conservação, em horário a ser estabelecido. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Aceitação e do Controle de Qualidade 

4.1. As máscaras somente serão consideradas devidamente aceitas após analisados e aprovadas pelo órgão competente do 

Município de Criciúma, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que 

independentemente de transcrição fazem parte integrante deste Termo Contratual. 

4.2. Todas as máscaras rejeitadas deverão ser pronta e imediatamente substituídas pela CONTRATADA, dentro das especificações, 

qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, independentemente de qualquer circunstância de local 

de entrega ou recebimento. 
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CLÁUSULA QUINTA 

Da Vigência do Contrato  

5.1. O período de vigência do contrato a ser assinado com a proponente vencedora será de 90 (noventa) dias, contados a partir 

da data de assinatura, ou até terminar as quantidades previstas, o que ocorrer primeiro. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

Do Preço 

6.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelo fornecimento das máscaras, os valores unitários propostos que são: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD V. UNIT. V. TOTAL 

01 

Máscara de Proteção Respiratória (respirador particulado – N95/PFF2 

ou equivalente). Com eficácia mínima na filtração de 95% de partículas 

de até 3u. 

und 30.000 R$ 3,05 R$ 91.500,00 

6.2. O preço proposto  é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais 

e parafiscais), leis sociais, administração, lucros, transporte, carga e descarga dos materiais, custos de mobilização, fornecimento 

dos materiais e mão de obra,  inerentes à especialidade e atributos e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada 

neste contrato. 

6.3. É vedada a CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por ventura venham a ser 

contratadas em sua proposta ou, ainda decorrentes das variações das quantidades previstas no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Forma e Condições de Pagamento  

7.1.  O pagamento será efetuado após a entrega dos equipamentos, em até 30 (trinta) dias, contados da atestação da nota 

fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito bancário em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário 

a serem especificadas pela CONTRATADA na nota fiscal/fatura, observando a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 

8.666/93. 

a) A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do órgão competente autorizado para o recebimento 

dos equipamentos, devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas 

as quantidades e valores. 

b) a CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a data de assinatura do contrato, os dados bancários: 

Banco, Agência e nº Conta-Corrente.  

c) O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de Criciúma/SC, postergando-

se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente.  

7.2. A CONTRATADA deverá exibir nas datas de liquidação, obrigatoriamente,  o recolhimento relativos  a Seguridade Social (CND 

do INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS),  devidamente atualizados, sob pena do órgão competente 

do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo  e/ou  pagamentos subsequentes,  sustação essa que só será  liberada mediante 

apresentação dos mesmos. A CONTRATADA com sede no Município de Criciúma/SC, também deverá apresentar Certidão 

Negativa de Débito Municipal e ainda, comprovante de recolhimento do ISS, sob pena de retenção. 

7.2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em consequência, não 

cabendo o CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.  

7.3. Havendo atraso no pagamento incidira sobre o valor devido pelo CONTRATANTE a atualização financeira até a data  do  efetivo 

pagamento,  calculada pro-rata die pelo índice  estabelecido  pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

7.4. No caso de pagamento antecipado, haverá desconto financeiro compensatório com base no índice do IGP/M do mês anterior, 

PRO-RATA Tempore.  

7.5.  O CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer consequências surgidas e 

responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais transações. 

7.6.  O CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de 

documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes do contrato. 

7.7. A quantidade dos materiais determinados neste contrato, para efeito de pagamento, deverá ser considerada apenas como revista, 

não importando em obrigação do CONTRATANTE, de autorizar seu fornecimento integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou 

supressão previstos no art.  65, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações subsequentes. 
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CLÁUSULA OITAVA 

Do Reajuste de Preço 

8.1. Os preços propostos serão irreajustáveis consoante dispõe o artigo 65 da lei 8.666/93 e artigo 2o., da Lei Nº 10.192, de 14 de 

fevereiro de 2001. 

 

CLÁUSULA NONA 

Da Dotação Orçamentária 

9.1. As despesas do objeto deste contrato correrão pela seguinte dotação orçamentária:  

13.01.1045.3.3.90 (7) FR 138 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  

Do Valor 

10.1.O valor global estimado deste contrato é de R$ 91.500,00 (Noventa e um mil e quinhentos reais). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Da Execução 

11.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

órgão interessado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Da Alteração Contratual 

12.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

12.1.1. Unilateralmente pela CONTRATANTE  

a) quando houver modificação dos serviços ou das especificações, para melhor adequação aos seus objetivos; 

 b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 

limites permitidos no Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666. 

12.1.2. Por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;    

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como   do   modo de fornecimento, em face de verificação 

técnica da inaplicabilidade dos termos    contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 

atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação do serviço.    

12.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, respeitando os termos do Parágrafo 1o. do Artigo 65 da Lei No. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Das penalidades e Sanções 

13.1-Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4o da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

13.2 -Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 

veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):   

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como 



4 
 

atraso a não entrega do material no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula do Contrato; 

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na 

alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção 

não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, 

no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso dos materiais/serviços não serem entregues a partir da data aprazada. 

13.3 -No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo 

para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 

13.4-O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa 

não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 

insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

13.5. Da aplicação das multas, a CONTRATADA terá o direito ao prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a partir da notificação, para 

recolhimento dos valores junto à tesouraria do CONTRATANTE.    

13.6. Nenhum pagamento será feito a CONTRATADA, que tenha sido multada, antes de paga ou relevada a multa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Dos Recursos Administrativos 

14.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a autoridade superior aquela 

que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109 da Lei No. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Da Rescisão 

15.1.O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes contratantes, mediante Aviso Prévio, e desde que seja 

feito com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

15.2. O presente Instrumento considerar-se-á rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer notificação, que judicial 

ou extrajudicial, uma vez verificada a ocorrência de um dos seguintes eventos: 

a) falência ou pedido de concordata da CONTRATADA;  

b) a dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO, se for firma individual ou pessoa física;   

c) a insolvência da CONTRATADA, caracterizada  pelo protesto de títulos;  

d) o não cumprimento de qualquer das Cláusulas do presente contrato, desde que não tomadas as devidas providências dentro de 

30 (trinta) dias, a contar do envio, pela CONTRATANTE, da notificação de tal evento;   

e) a subcontratação, do objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

15.3. A rescisão contratual, nos casos acima especificados acarretará a CONTRATADA; 

a) responsabilidade financeira pelos prejuízos causados a CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até a apuração dos prejuízos causados a CONTRATANTE, a seus servidores ou 

a terceiros; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Da fiscalização   

16.1- A execução do contrato/ documento equivalente será acompanhada e fiscalizada pelo servidor José Carlos de Oliveira. 

16.2- A fiscalização será exercida no interesse do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes e prepostos. 

16.3 - Estando o produto em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização do contrato/documento 

equivalente e enviados ao Departamento Financeiro, para o devido pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

Partes Integrantes   

17.1. Fazem parte integrante do presente Contrato, a Proposta da CONTRATADA e todos os elementos apresentados que tenham 

servido de base para julgamento do Edital de Pregão Presencial Nº 047/FMS/2020, bem como as condições estabelecidas neste 

instrumento e seus anexos, se houver, independentemente de transcrição.  
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17.1.1. Ficam também fazendo parte deste Contrato, as Normas vigentes, Instruções, Ordens de Serviço e mediante Termo de 

Aditamento, quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Do Foro  

18.1. As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente no respectivo contrato e que não extrapolem 

os limites da Lei, poderão ser solucionados amigavelmente.     

18.2. Elegem as partes contratadas o Foro Privativo da Vara de Feitos da Fazenda Pública desta Cidade, para dirimir todas e 

quaisquer questões oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

18.3. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o presente feito em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.                                          

 

 

Criciúma, 29 de Abril de 2020. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA                                 CORSUL COMÉRCIO E REPR DO SUL LTDA 

NELI SEHNEM DOS SANTOS                 Rosana Figueiredo Espíndola 

Diretora de Logística                 Representante 

Por Delegação do Prefeito                                                                                      CPF: 819.251.829-91 

Decreto SA/nº. 042/17, de 04 de janeiro de 2017. 

 

Testemunhas: 

 

______________________________                                            _____________________________            

Nome: Stefania Fenili Longo                                                          Nome: Karina Tres 

Nº CPF.: 055.319.899-89                                         Nº CPF.: 013.923.300-84 

 

 

 


